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PARECER PRÉVIO

PRESTAÇÃO DE CONTAS.
CONTAS DE GOVERNO.
CONTROLE EXTERNO. PARECER
PRÉVIO. PRINCÍPIO DA
RAZOABILIDADE. PRINCÍPIO DA
PROPORCIONALIDADE. LINDB.
APROVAÇÃO COM RESSALVAS. 

1. A jurisprudência consolidada no
TCE-PE é, no âmbito das contas
governamentais, no sentido de
atribuir maior valor qualitativo ao
cumprimento dos limites
constitucionais e infraconstitucionais,
fundamentalmente, aqueles
vinculados às áreas da educação,
saúde e despesa total com pessoal.
2. No julgamento (apreciação) das
contas serão consideradas as
circunstâncias práticas que houverem
imposto, limitado ou condicionado a
ação do agente, a natureza e a
gravidade da infração cometida, os
danos que dela provierem para a
administração pública, as
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circunstâncias agravantes ou
atenuantes e os antecedentes do
agente, conforme previsto no art. 22,
§§ 1º e 2º, da LINDB.
3. Ao final da instrução processual,
subsistindo apenas uma falha
relevante, admitindo-se exceções
conforme o caso concreto, emite-se
Parecer Prévio pela aprovação das
contas, com a consignação de
ressalvas.

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 31/10
/2024,

CONSIDERANDO que os limites legais e constitucionais foram
observados pelo Poder Executivo.

CONSIDERANDO  o recolhimento integral e tempestivo das
contribuições previdenciárias vinculadas ao Regime Geral de
Previdência Social (RGPS).

CONSIDERANDO que o recolhimento parcial de obrigações
previdenciárias (cota patronal) vinculadas ao Regime Próprio de
Previdência Social (RPPS) é a única irregularidade relevante no
contexto das contas governamentais.

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, e §§ 2º, da LINDB (Leicaput 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), visto que no presente
caso, as irregularidades remanescentes não possuem gravidade
suficiente para em seu conjunto motivar a rejeição das contas
governamentais.

CONSIDERANDO a observância dos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade e a uniformidade dos julgados emanados desta Corte
de Contas.

 DANILSON CANDIDO GONZAGA:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;

 recomendando à Câmara Municipal de FeiraEMITIR Parecer Prévio
Nova a  das contas do(a) Sr(a). DANILSONaprovação com ressalvas
CANDIDO GONZAGA, PREFEITO, relativas ao exercício financeiro de
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2019 

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS FLÁVIO TENÓRIO DE
ALMEIDA , relator do processo

CONSELHEIRO MARCOS LORETO , Presidente, em exercício, da
Sessão : Acompanha

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: GILMAR SEVERINO DE
LIMA
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